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TERMO DE JULGAMENTO
“FASE DE IMPUGNAÇÃO”

TERMO: DECISÓRIO
FEITO: IMPUGNAÇÃO
IMPUGNANTES: SIAL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA; SW DE

LIMA CARDOSO; V. DE ALMEIDA GOMES
ALIMENTOS; L. R. PORTO — EPP.

IMPUGNADA: PREFEITURAMUNICIPAL DE BEBERIBE
REFERÊNCIA: EDITAL
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
Nº DO PROCESSO: Nº2022.07.25.011-SRP-SME
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO ÀS AQUISIÇÕES

FUTURAS E EVENTUAIS DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA REDE DE ENSINO DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE BEBERIBE/CE.

I- PRELIMINARES

A) DO CABIMENTO

Trata-se de impugnações ao edital interpostas por SIAL COMÉRCIO DE
ALIMENTOS LTDA; SW DE LIMA CARDOSO; V. DE ALMEIDA GOMES
ALIMENTOS; L. R. PORTO — EPP. Em suma, as alegações se referem a condições
específicas do edital.

Isto posto, urge mencionar a regularidade no tocante ao cabimento das impugnações, em
consonância com

o
que dispõemo artigo 41, $ 1º da Lei nº 8.666/93, conforme se observa:

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e

as condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.
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$ lo Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de
licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo
protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada
para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três)
dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no $ lo do art. 113.

B) DA TEMPESTIVIDADE

No tocante a tempestividade da impugnação ao edital, tem-se o que dispõe no
instrumento convocatório do certame:

“22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a
abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.”

Tendo em vista o transcrito alhures, as impugnantes encaminharam
TEMPESTIVAMENTE suas peças impugnatórias na data de 12 de agosto de 2022,
respeitando o prazo conforme regra de edital.

H -DOS FATOS

O presente certame licitatório tem sido devidamente conduzido pela
Comissão Permanente de Licitação do Município.

O certame foi definido sob modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº
2022.07.25.011-SRP-SME, cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇOS VISANDO ÀS
AQUISIÇÕES FUTURAS E EVENTUAIS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE DE ENSINO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BEBERIBE/CE.

Ocorre que as impugnantes SIAL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA;
SW DE LIMA CARDOSO; V. DE ALMEIDA GOMES ALIMENTOS; L. R. PORTO —

EPP impugnaram o Edital nos seguintes pontos:
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e À organização do objeto licitado em “MENOR PREÇO POR LOTES”.
e Exigência de 48 horas como prazo de apresentação das amostras.
e Exigência de laudos acreditados na fase de amostras, conforme ITEM

3.1 do edital.
e Especificações supostamente excessivas do objeto, conforme descrições

de determinados itens no Termo de Referência.
e Suposta ausência de especificação do diploma legal regente da licitação.
e Exigência de declaração de concordância da licitante com os termos do

Edital.

Por fim, requerema reforma do Edita nos termos expostos, bem como sua
republicação.

Estes são os fatos.

Passamos a análise de mérito.

HI - DOMÉRITO

Inicialmente, antes de adentrar no mérito das alegações das impugnantes,
cabe, por oportuno, salientar que fora feita uma análise, em termos gerais, da legislação
aplicável ao objeto, ora licitado, e, ponderando entre os princípios administrativos da
legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e da ampla competitividade.

Inicialmente destaca-se que o procedimento licitatório tem por finalidade a
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, promover o
desenvolvimento nacional e garantir a isonomia entre os licitantes, com base nisso, todo
o procedimento deverá ser conduzido em observância aos princípios gerais que norteiam
a Administração Pública assim como aqueles relacionados à matéria licitatória.

No tocante ao assunto dispõe
o

art. 37 da Constituição Federal que:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
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impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

Não se pode olvidar ainda que no campo das licitações, estes princípios
importam em sua essência o fato de que o administrador venha a observar as regras que
a lei e o instrumento convocatório traçaram para o procedimento, tratando-se, pois, de
verdadeira garantia ao administrado, na medida em que são evitados subjetivismos e
preferências.

A) DA LEGÍTIMA DIVISÃO POR LOTE

Importa destacar que a divisão por lote estipulada em edital é legítima e
razoável, tendo em vista o objeto licitado. Tendo em vista o texto legal no artigo 15, IV
da Lei 8.666/93, podemos averiguar que o texto legal fornece à Administração a
possibilidade de facultar a organização por itens — que é a via de regra — ou utilizar o
formato de lotes, em caso de necessidade, vejamos:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
(...)IV- ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para
aproveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade;
(grifo nosso)

De fato, a divisão por itens traz certa economicidade para a administração,
bem como atende às peculiaridades do mercado que fornece o objeto licitado de diversas
formas. Entretanto, a regra deixa de ser aplicada a depender do objeto que está sendo
licitado. Se, para a Administração, for menos oneroso e menos complexo contratar
empresa que forneça todos os itens de um só Lote, é mais vantajoso para a municipalidade
que a divisão de tal objeto figure em lotes.

Desse modo, é necessário que haja a primazia da economia de escala tendo
em vista o objeto licitado, de modo que, se o objeto fosse dividido por itens, poderia gerar
outros custos relacionados a diversos contratos que inevitavelmente seriam firmados em
maior quantidade em comparação coma divisão por lotes. Nesse sentido, se o objeto fosse
de fato fracionado haveria uma complexidade consideravelmente maior na gestão de
contratos autônomos para atendimento da mesma pretensão contratual.
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No que diz respeito ao princípio da economicidade e em contratar a
proposta mais vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto
sobrecarrega a administração pública e encarece o contrato final, haja vista também
que os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem
comercializando uma maior parcela (lote) do objeto licitado, dessa forma na divisão
por lote do objeto em tela há um grande ganho para a Administração na economia
de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e
consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração.

Em decisões do TCU, fica clara a legitimidade da divisão do objeto licitado
em lotes. No Acórdão 732/2008 o TCU argumenta:

“Em geral, argumentam que a licitação por lote único é mais
satisfatória do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a
qualidade do empreendimento, haja vista que o gerenciamento
permanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador.
Nesse ponto, as vantagens seriam o maior nível de controle pela
Administração na execução das obras e serviços, a maior
interação entre as diferentes fases do empreendimento, a maior
facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na
observância dos prazos, concentração da responsabilidade pela
execução do empreendimento em uma só pessoa e concentração
da garantia dos resultados. Argumentam, ademais, que haveria
um grande ganho para a Administração na economia de escala,
que aplicada na execução de determinado empreendimento,
implicaria em aumento de quantitativos e, consequentemente,
numa redução de preços a serem pagos pela Administração.”
(grifo nosso)

Tendo em vista o objeto em si da licitação, qual seja a AQUISIÇÕES
FUTURAS E EVENTUAIS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA REDE DE ENSINO DA PREFEITURAMUNICIPAL DE
BEBERIBE/CE, faz sentido que a administração municipal mantenha a organização dos
itens em lotes, tendo em vista que o objeto se trata de algo essencial o qual, se houverem
problemas numa pluralidade de contratos, há um grande risco de o atendimento destas
necessidades ser afetado. Por isso, a Administração prefere mitigar os riscos para melhor
atender a população.
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Além disso, em outra decisão do TCU, foi entendido que seria legitima a
reunião de elementos de mesma característica, quando a adjudicação de itens isolados
onerar “o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de
recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de
escala e a celeridade processual”, o que pode comprometer a seleção da proposta mais
vantajosa, como pode ser visto no Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara. Rel. Ministro
André Luis:

“13. Observa-se que, ao todo, esses 16 lotes contemplam 107
itens, o que me leva, materialmente, a acompanhar a seguinte
conclusão da unidade técnica: “A licitação por itens poderia
exigir a realização de igual número de contratações, o que, como
já ressaltado, constituiria um ônus muito pesado aos servidores
encarregados do acompanhamento desses instrumentos, o que
possivelmente oneraria a Administração”. (grifo nosso)
14. Bem se vê, que o elevado número de procedimentos para
seleção por itens isolados, tal como ocorreria no presente caso
concreto, tornaria bem mais oneroso o trabalho da administração
pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e
da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco
a economia de escala e a celeridade processual, comprometendo
a seleção da propostamais vantajosa para a administração.” (grifo
nosso)

Nesse sentido, o procedimento licitatório tem como principal objetivo a
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração pública, como versa o caput do
artigo 3º da Lei 8.666/93:

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e Julgada
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.”
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Em vista disso, a presente administração busca a primazia pela seleção da

proposta mais vantajosa para a administração que, in casu, só pode ser alcançada numa
divisão dos itens POR LOTE, já que o fracionamento em itens independentes geraria uma
diversidade de contratos e, por conta disso, um maior risco para a Administração, bem
como tornaria a gestão contratual muito mais onerosa. Por isso, convém para o município
que as empresas licitantes apresentem as propostas de acordo com o estabelecido em
edital.

B) DA EXIGÊNCIA DE FICHA E LAUDO DO CONTROLE DE QUALIDADE
DO PROGRAMA FNDE

Com relação às exigências contidas no edital acerca de Laudo de laboratório
acreditado para a apresentação das amostras, vejamos o que diz a resolução do FNDE!:

Art. 15. Os produtos adquiridos para a clientela do PNAE deverão
ser previamente submetidos ao controle de qualidade, na forma do
Termo de Compromisso — Anexo II e HI, desta Resolução,
observando-se a legislação pertinente.
$ 1º O Termo de Compromisso, de que trata o caput deste artigo,
será renovado a cada início de mandato dos gestores municipais,
estaduais e do Distrito Federal, devendo ser encaminhado ao
FNDE, com cópia para a Secretaria de Saúde ou órgão similar e ao
CAE, e as ações nele previstas deverão ser implementadas
imediatamente pelas Entidades Executoras, em âmbito local.
$ 2º Os produtos a serem adquiridos para a clientela do PNAE
deverão atender ao disposto na legislação de alimentos,
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde e do Ministério da Agricultura Pecuária e
Abastecimento.

$ 3º Cabe às EE adotarem medidas que garantam a aquisição de
alimentos de qualidade, com adequadas condições higiênicas e

! https://www.fnde.gov.br/index. php/acesso-a-
informacao /institucional/Legislacao/item/3106--resolu%C3I%A7KCI%A3O-Cd-fnde-nKC2LBA-32-
de-10-de-agosto-de-2006
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sanitárias, bem como o transporte, estocagem e preparo/manuseio
até o seu consumo pelos alunos atendidos pelo Programa.
8 4º A EE deverá prever em edital de licitação a obrigatoriedade de
o fornecedor apresentar a ficha técnica ou declaração com
informações sobre a composição nutricional do produto, com laudo
de laboratório qualificado e/ou laudo de inspeção sanitária dos
produtos, como forma de garantir a qualidade dos alimentos
oferecidos aos alunos atendidos, e, ainda, estabelecer:
a responsabilidade dos fornecedores dos gêneros alimentícios pela
qualidade físico-química, sanitária dos produtos licitados;
a exigência de que a rotulagem, inclusive a nutricional, esteja em
conformidade coma legislação em vigor;
a exigência de comprovação, junto às autoridades sanitárias locais,
de existência de instalações compatíveis com o produto que o
licitante se propõe a fornecer; e
a apresentação de amostras para avaliação e seleção do produto a
ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a testes necessários,
imediatamente após a fase de habilitação.
8 5º A EE aplicará teste de aceitabilidade, sempre que ocorrer, no
cardápio, a introdução de alimento atípico ao hábito alimentar local
ou quaisquer outras alterações inovadoras, no que diz respeito ao
preparo, ou para avaliar a aceitação dos cardápios praticados
frequentemente.

8 6º A metodologia do teste de aceitabilidade será definida pela EE,
observando parâmetros técnicos, científicos e sensoriais
reconhecidos, não podendo, contudo, o índice de aceitabilidade ser
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento).

Vale mensurar que uma certificação compulsória é estabelecida por lei ou
portaria de um órgão regulamentador e prioriza as questões de segurança, saúde e meio
ambiente.

Assim, os produtos listados nas regulamentações devem ser comercializados
coma devida certificação, a qual é comprovada mediante o Certificado de Conformidade
do produto.
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Assim, a observância das normas do FNDE é medida que se impõe à

Administração Pública e aos particulares, independentemente de expressa disposição
legal, as normas do FNDE são impositivas, haja vista que garantem ao consumidor a
necessária qualidade e segurança do produto, principalmente em se tratando de saúde
pública, como é o caso dos “gêneros alimentícios” destinados a rede de ensino da
Prefeitura de Beberibe/CE.

A exigência de ficha técnica ou declaração de composição nutricional do
produto, assinada pelo responsável técnico do produto, assim como, laudo
microbiológicos e fiísico-químicos, emitidos no ano de 2021/2022, por laboratório
qualificado e acreditado referente ao produto a ser fornecido nas licitações, garante que o
produto esteja em consonância com todas as normas pertinentes, não havendo
necessidade de a Administração, quando da entrega do produto, ter que encaminhá-lo a
análises laboratoriais para emissão de laudo que comprove a
legalidade/qualidade/ergonomia do produto ofertado. Em outro dizer, exigir a
apresentação de fichas técnicas e laudos microbiológicos conforme o exposto, traz à
Administração a certeza de estar adquirindo produto com as especificações e qualidade
determinadas pela normalização nacional.

Vale ainda repisar, que a discricionariedade da Administração Pública no
procedimento licitatório é admitida na fase de elaboração do edital, especialmente na
definição dos requisitos de habilitação dos licitantes. Após a publicação do edital, as
atuações da Administração assim como os licitantes ficam condicionadas ao princípio da
vinculação ao instrumento convocatório.

C) DAS ESPECIFICAÇÕES DO ITENS E DA FIXAÇÃO DO PRECO

Com relação ao objeto licitado e aos itens fixados, os questionamentos
tecidos pelas empresas impugnantes não merecem prosperar, tendo em vista que tais
descrições de itens são uma necessidade do órgão contratante.

Em vista disso, não pode o contratante renunciar a uma necessidade
pública para supostamente aumentar a quantidade de concorrência no processo licitatório,
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já que isso prejudicaria o próprio órgão e incentivaria gastos em serviços/bens que não
sejam de importância para a administração ou que sejam mais onerosos do que o previsto.

Em decisão de 2019 do Tribunal de Contas da União, foi destacado os
diversos danos quea

falta de especificação do objeto pode causar no processo licitatório,
vejamos:

9.6.1. especificação insuficiente do objeto licitado no
Pregão Presencial 2/2013 (não foi especificado no
edital quais os serviços e qual o período em que
deveria ser realizada a manutenção preventiva dos
microcomputadores, monitores, teclados, nobreak”s,
notebook's, impressoras etc.), com potencial de
impedir a apuração dos custos e a formulação das
propostas pelas empresas interessadas (restrição à
competitividade), o que contraria o art. 2º do
Regulamento de Licitações e Contratos do Serviço
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no
Estado de Rondônia (princípios da impessoalidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade e da
competitividade) e Súmula 177 do TCU;

9.6.2. especificação insuficiente do objeto licitado no
Pregão Presencial 3/2013 (ausência de quantitativos e
periodicidade dos serviços), com potencial de impedir
a apuração dos custos e a formulação das propostas
pelas empresas interessadas (restrição à
competitividade), o que contraria o art. 2º do
Regulamento de Licitações e Contratos do Serviço
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no
Estado de Rondônia (princípios da impessoalidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade e da
competitividade) e a Súmula 177 do TCU;
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Além disso, compete à nutricionista responsável técnico (RT) assumir
as atividades de planejamento, coordenação, direção, supervisão e avaliação de todas as
ações de alimentação e nutrição no âmbito da alimentação escolar.

O cardápio da alimentação escolar é um instrumento que visa
assegurar a oferta de uma alimentação saudável e adequada, que garanta o
atendimento das necessidades nutricionais dos alunos durante o período letivo e atue
como um elemento pedagógico, caracterizando uma importante ação de educação
alimentar e nutricional. Assim, o planejamento dos cardápios, bem como o
acompanhamento de sua execução, devem estar aliados para o alcance do objetivo
do PNAE.

As especificações dos itens elencados nos cardápios são elaboradas pela
nutricionista RT, considerando:

L. o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos
variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis,
atendendo as necessidades nutricionais dos alunos em conformidade com a sua faixa
etária e seu estado de saúde;
IH. os gêneros alimentícios produzidos em âmbito local, preferencialmente pela
agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais;
HI. o horário em que é servida a alimentação e o alimento adequado a cada tipo de
refeição; as especificidades culturais;
IV. a oferta de, no mínimo, 3 porções de frutas e hortaliças por semana
(200g/aluno/semana), sendo que as bebidas à base de frutas não substituem a
obrigatoriedade da oferta de frutas in natura;
V. os aspectos sensoriais, como as cores, os sabores, a textura, a combinação de alimentos
e as técnicas de preparo.

É cristalino que a definição do objeto licitado é adequadamente
específica, clara e não possui vícios, nem arbitrariedade na solicitação. Todas as
exigências elencadas no edital são indispensáveis para o órgão contratante, devendo
o serviço contratado entregar aquilo que se pede. Em conformidade com a Jurisprudência
acima, o instrumento convocatório especificou suas necessidades e não causa prejuízo
algumà concorrência no certame.
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Prefeitura de
Comissão Permanente Beberibe

de Licitação Peberibe, cidade feliz

Com relação à fixação dos preços de estimativa colocados no Termo de
Referência, a pesquisa de preços dos processos licitatórios do município de Beberibe é

regulamento pelo Decreto Municipal n.º 65, de 20 de dezembro de 2018, a qual dispõe
sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização da pesquisa de preços
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral e estabelece:

Art 1º Os órgãos e entidades da Administração Pública direta e
indireta do município de Beberibe deverão realizar pesquisas de
preços previamente às aquisições de bens e contratações de
serviços mediante a utilização dos seguintes parâmetros:
I — Portal de Compras Governamentais;
II — pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo;
II — contratações similares de outros entes públicos, em execução
ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da
pesquisa de preços;
IV — pesquisa com fornecedores, desde que as datas das pesquisas
não ultrapassem os 180 (cento e oitenta) dias;
V — preços registrados em Atas de Registro de Preços de outros
entes públicos.

Para o processo em questão, foi utilizada a pesquisa com fornecedores,
bem como sistema de cotação para definir o preço de referência dos itens licitados.
O preço de referência tem diversas finalidades: suporte ao processo orçamentário
da despesa; definir a modalidade de licitação conforme a Lei 8.666/93; fundamentar
critérios de aceitabilidade de propostas; fundamentar a economicidade da compra
ou contratação ou prorrogação contratual; justificar a compra no sistema de
registro de preços.

IV-DADECISÃO

Por todo o exposto sem nada mais evocar, conheço do recurso interposto pela
empresa recorrente, em que, no mérito, julgo IMPROCEDENTEa integralidade dos
pedidos das impugnantes SIAL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA; SW DE
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Prefeitura de
Comissão Permanente Beberibe

de Licitação Peberibe, cidade feliz
LIMA CARDOSO; V. DE ALMEIDA GOMES ALIMENTOS; L. R. PORTO -
EPP, com fulcro nos fatos e fundamentos já expostos.

É como decido.

BEBERIBE - CE - 23 de agosto de 2022.
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